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PREFEITURA DA CIDADE DE CABO FRIO 
Região dos Lagos – Estado do Rio de Janeiro 

GABINETE DO PREFEITO 

  

                                                                Cabo Frio, 28 de dezembro de 2017. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 119/2017 

 

 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de autoria 

do Plenário dessa Casa Legislativa, aprovado na Seção Ordinária do dia 31 de outubro de 

2017, que “Autoriza o Poder executivo a doar área de terreno localizada à Rua Jorge 

Lóssio, 8, Vila Nova, Cabo Frio – RJ, CEP. 28.905-250, inscrita na matrícula imobiliária 

nº 35.895 e cadastro municipal 006722-3, para finalidade que indica e dá outras 

providências.”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões a 

seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

MARCOS DA ROCHA MENDES 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador ACHILLES ALMEIDA BARRETO NETO 

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 
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Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei de 

autoria do Plenário dessa Casa Legislativa, que 

“Autoriza o Poder executivo a doar área de terreno 

localizada à Rua Jorge Lóssio, 8, Vila Nova, Cabo 

Frio – RJ, CEP. 28.905-250, inscrita na matrícula 

imobiliária nº 35.895 e cadastro municipal 006722-

3, para finalidade que indica e dá outras 

providências.”. 

 

 

Não me foi possível outorgar ao Projeto a necessária sanção, em face do descompasso 

entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente consubstanciado na Carta Magna, no 

tocante a separação dos Poderes e das atribuições e funções dos entes da Federação e seus 

respectivos órgãos. 

 

A proposição padece de vício de inconstitucionalidade ao iniciar matéria privativa do 

Poder Executivo, posto que dispõe sobre bem imóvel do Município, inobservando assim, o 

princípio da autonomia e separação entre os Poderes preconizado no art. 2º da Constituição 

Federal, e incidindo na vedação do art. 107 da Lei Orgânica Municipal. 

 

Desse modo, no que tange ao tema concernente à administração municipal, a doação, 

cessão, permuta e permissão de uso de bens imóveis são providências que estão reservadas ao 

Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, privativamente, dispor sobre o assunto, respeitando o 

que determina a Lei Orgânica Municipal e a Lei de Licitações e Contratos da Administração 

Pública. 

 

Cumpre esclarecer, que a alienabilidade dos bens públicos é condicionada, segundo 

reza a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993: 

 

“Art. 17.  A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de 

interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às 

seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da 

administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive 

as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na 

modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos: 

...” 

 Outrossim, a Lei Orgânica Municipal, a respeito de alienação de bens do Município, 

traz no seu art. 110 o seguinte comando: 

 
 “Art.110 A alienação de bens do Município, de suas autarquias e fundações por ele 
mantidas, subordinadas à existência de interesse público expressamente justificado, 
será sempre precedidos de avaliação e observará o seguinte: 
   I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência, sendo a 
concorrência dispensável nos seguintes casos: 
a)dação em pagamento; 
b)permuta” 
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Ainda considerando os ditames da Lei Orgânica Municipal, diz o art. 107, que cabe ao 

Poder Executivo a administração dos bens municipais, ressalvada a competência da Câmara 

Municipal quanto àqueles utilizados em seus serviços. 

 

Por outro lado, a matéria em comento significa interferência nas atribuições legais 

reservadas ao Poder Executivo quanto à determinação da oportunidade e conveniência para o 

início de ações de governo mediante a imposição de obrigações à sua própria estrutura 

administrativa. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que 

estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos 

que o inspiraram.  

 

 

 

                                              MARCOS DA ROCHA MENDES 

                                                                    Prefeito 

 

 


